
Deputado dÃ¡ parecer favorÃ¡vel ao processo virtual

O projeto de lei que regulamenta o processo virtual e a tramitaÃ§Ã£o eletrÃ´nica de documentos deve
ser aprovado em breve no Congresso Nacional. O deputado JosÃ© Eduardo Cardozo (PT-SP), relator,
afirmou que o seu parecer Ã© favorÃ¡vel Ã  aprovaÃ§Ã£o. Segundo ele, o presidente da ComissÃ£o de
ConstituiÃ§Ã£o, JustiÃ§a e Cidadania do CÃ¢mara, deputado Sigmaringa Seixas, assumiu o
compromisso de tentar incluir o projeto em pauta para votaÃ§Ã£o na prÃ³xima semana.

A proposiÃ§Ã£o regulamenta a comunicaÃ§Ã£o de atos e a transmissÃ£o de peÃ§as processuais por
meios eletrÃ´nicos nos processos da esfera civil, trabalhista e penal. O projeto tambÃ©m prevÃª que os
Ã³rgÃ£os pÃºblicos adotem mecanismos que facilitem a comunicaÃ§Ã£o de atos processuais e de
informaÃ§Ãµes referentes aos processos judiciais.

â??No que concerne ao mÃ©rito, o projeto Ã© extremamente importante para a informatizaÃ§Ã£o do
Poder JudiciÃ¡rio brasileiro, o que implicarÃ¡ a elevaÃ§Ã£o da qualidade e da celeridade da
prestaÃ§Ã£o jurisdicionalâ?•, concluiu o relator.

O deputado JosÃ© Eduardo Cardozo, observou que o projeto Ã© um dos que mais recebeu sugestÃµes
de emendas. De acordo com ele, grande parte dessas sugestÃµes reflete “um conservadorismo
arraigado” e um grande temor em relaÃ§Ã£o Ã  incorporaÃ§Ã£o das inovaÃ§Ãµes tecnolÃ³gicas nos
trÃ¢mites judiciais.

Leia o parecer do relator

COMISSÃ?O DE CONSTITUIÃ?Ã?O E JUSTIÃ?A E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI NÂº 5.828-C, DE 2001

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL

AO PROJETO DE LEI N.Âº 5.828-B, DE 2001, que â??dispÃµe sobre a informatizaÃ§Ã£o do processo
judicial e dÃ¡ outras providÃªnciasâ?•.

RELATOR: Deputado JOSÃ? EDUARDO CARDOZO

I â?? RELATÃ?RIO

Esta ComissÃ£o examina o Projeto de Lei nÂº 5.828, de 2001, de autoria da ComissÃ£o de
LegislaÃ§Ã£o Participativa da CÃ¢mara dos Deputados, que dispÃµe sobre a informatizaÃ§Ã£o do
processo judicial e dÃ¡ outras providÃªncias.
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A proposiÃ§Ã£o regulamenta a comunicaÃ§Ã£o de atos e a transmissÃ£o de peÃ§as processuais por
meios eletrÃ´nicos nos processos da esfera civil, trabalhista e penal. O projeto tambÃ©m prevÃª que os
Ã³rgÃ£os pÃºblicos adotem mecanismos que facilitem a comunicaÃ§Ã£o de atos processuais e de
informaÃ§Ãµes referentes aos processos judiciais.

O projeto foi aprovado nesta CÃ¢mara dos Deputados e seguiu para o Senado Federal, que o aprovou
nos termos do substitutivo ora apresentado a exame.

Ã? o relatÃ³rio.

II â?? VOTO

Nos termos do Regimento Interno desta Casa, cabe Ã  ComissÃ£o de ConstituiÃ§Ã£o e JustiÃ§a e de
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e tÃ©cnica legislativa das matÃ©rias que lhe
forem submetidas, bem assim quanto ao mÃ©rito, sobre direito processual.

A matÃ©ria analisada nÃ£o apresenta vÃcio de iniciativa ou outros vÃcios de constitucionalidade, de
vez que Ã© competÃªncia privativa da UniÃ£o legislar sobre direito processual, conforme o art. 22,
inciso I, da ConstituiÃ§Ã£o Federal. Quanto Ã  juridicidade, tambÃ©m nÃ£o vislumbramos quaisquer
Ã³bices Ã  sua plena admissibilidade.

No que concerne ao mÃ©rito, o projeto Ã© extremamente importante para a informatizaÃ§Ã£o do
Poder JudiciÃ¡rio brasileiro, o que implicarÃ¡ a elevaÃ§Ã£o da qualidade e da celeridade da
prestaÃ§Ã£o jurisdicional.

No contexto histÃ³rico atual, marcado pelo notÃ¡vel progresso da ciÃªncia da informaÃ§Ã£o, Ã©
imprescindÃvel que os serviÃ§os pÃºblicos adotem novas tecnologias para processamento e
transmissÃ£o de informaÃ§Ãµes, de modo a possibilitar o aumento da eficiÃªncia e da capacidade de
atendimento Ã  sociedade.

Ao longo dos anos, o Poder JudiciÃ¡rio desenvolveu diversas experiÃªncias de informatizaÃ§Ã£o dos
procedimentos judiciais, as quais contribuÃram para o aumento da celeridade e da transparÃªncia dos
atos judiciais praticados nos respectivos juÃzos em que essas experiÃªncias foram desenvolvidas.

Nesse contexto, o projeto em discussÃ£o reveste-se de grande relevÃ¢ncia, uma vez que criarÃ¡ suporte
jurÃdico para a expansÃ£o e a uniformizaÃ§Ã£o da informatizaÃ§Ã£o dos atos processuais, baseando-
se nas experiÃªncias desenvolvidas em todo o territÃ³rio nacional.

AlÃ©m disso, a proposta faz parte do â??Pacto de Estado em Favor de um JudiciÃ¡rio mais RÃ¡pido e
Republicanoâ?•, documento assinado pelos representantes dos trÃªs Poderes e que contÃ©m as
principais propostas e diretrizes para a modernizaÃ§Ã£o do nosso sistema de prestaÃ§Ã£o jurisdicional.

A proposta substitutiva aprovada pelo Senado Federal adequou o projeto original, datado de 2001, Ã s
necessidades atuais, corrigindo a defasagem resultante da demora do trÃ¢mite legislativo e tornando o
projeto compatÃvel com as novas tecnologias disponÃveis desenvolvidas desde a elaboraÃ§Ã£o da
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versÃ£o original.

AlÃ©m da atualizaÃ§Ã£o do projeto original, o substitutivo trouxe novidades como o DiÃ¡rio da
JustiÃ§a on-line e o processo Judicial totalmente virtual, inovaÃ§Ãµes inspiradas em experiÃªncias
recentemente desenvolvidas pelo Poder JudiciÃ¡rio.

O diÃ¡rio on-line Ã© de fÃ¡cil implementaÃ§Ã£o nos dias atuais, uma vez que a maioria dos tribunais
dispÃµe de portais eletrÃ´nicos para divulgaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes de forma rÃ¡pida e segura. Da
mesma forma, o processo virtual tem sido desenvolvido com grande Ãªxito pelos Tribunais Regionais
Federais, pelos Tribunais do Trabalho e tambÃ©m por vÃ¡rios Tribunais de JustiÃ§a.

AlÃ©m dessas modificaÃ§Ãµes, o projeto traz alteraÃ§Ãµes na forma de citaÃ§Ã£o e intimaÃ§Ã£o,
aumentando a seguranÃ§a das publicaÃ§Ãµes e a certeza de que as informaÃ§Ãµes emitidas pelo Poder
JudiciÃ¡rio chegarÃ£o ao seu destinatÃ¡rio.

Por fim, a proposta altera o CÃ³digo de Processo Civil para adaptÃ¡-lo ao uso de meios eletrÃ´nicos,
afastando do ordenamento os obstÃ¡culos que possam dar ensejo a questionamentos judiciais sobre o
uso de novas tecnologias na prÃ¡tica de atos processuais e na transmissÃ£o de informaÃ§Ãµes.

Finalmente, no que concerne Ã  tÃ©cnica legislativa, algumas observaÃ§Ãµes devem ser feitas in casu.
Em que pesem as inquestionÃ¡veis contribuiÃ§Ãµes trazidas pelo substitutivo aprovado pelo Senado
Federal, alguns dispositivos da proposta precisam ter sua redaÃ§Ã£o aprimorada, de modo a se
conformarem com a boa tÃ©cnica legislativa. Para tanto, apresentamos as emendas de redaÃ§Ã£o que
acompanham o presente parecer.

A primeira emenda propÃµe a alteraÃ§Ã£o da redaÃ§Ã£o do art. 5Âº do projeto, com renumeraÃ§Ã£o
dos seus parÃ¡grafos. O parÃ¡grafo 1Âº, com pequena adaptaÃ§Ã£o redacional, foi colocado como
sendo o Ãºltimo do artigo (parÃ¡grafo 6Âº), com o objetivo de expressar de modo induvidoso que a sua
abrangÃªncia se dÃ¡ em relaÃ§Ã£o a todas as hipÃ³teses tratadas anteriormente nesse artigo.

O parÃ¡grafo 2Âº foi desdobrado em dois parÃ¡grafos (parÃ¡grafo 1Âº e parÃ¡grafo 2Âº), para melhor
acomodaÃ§Ã£o redacional. O parÃ¡grafo 3Âº recebeu pequena alteraÃ§Ã£o para adequaÃ§Ã£o ao
desmembramento feito nos parÃ¡grafos anteriores. JÃ¡ no parÃ¡grafo 5Âº, introduziu-se a expressÃ£o
â??ou nos casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao sistemaâ?•, com o objetivo de
melhor aclarar a redaÃ§Ã£o anterior.

Embora a idÃ©ia de burla ao sistema jÃ¡ estivesse implicitamente incluÃda na expressÃ£o â??prejuÃzo
a quaisquer das partesâ?• (uma vez que a burla ao sistema terÃ¡ sempre como conseqÃ¼Ãªncia o prejuÃ­
zo a uma das partes do processo), optamos por explicitÃ¡-la para melhor definiÃ§Ã£o redacional da
abrangÃªncia do comando normativo sub examine.

A segunda emenda propÃµe a alteraÃ§Ã£o redacional do texto original do artigo 11, por razÃµes de
tÃ©cnica legislativa, bem como a inclusÃ£o de novo parÃ¡grafo (parÃ¡grafo 4Âº), com o objetivo de
deixar claro que a regra que estabelece que os originais dos documentos digitalizados â??deverÃ£o ser
preservados pelo seu detentor atÃ© o trÃ¢nsito em julgado da sentenÃ§a ou, quando admitida, atÃ© o
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final do prazo para a interposiÃ§Ã£o de aÃ§Ã£o rescisÃ³riaâ?• nÃ£o se aplica aos processos criminais.

Embora esta seja uma realidade normativa que se encontra implÃcita no texto aprovado pelo Senado da
RepÃºblica, entendemos ser de boa tÃ©cnica redacional explicitÃ¡-la. Com isso, naturalmente, se
evitarÃ¡ a possibilidade de interpretaÃ§Ã£o analÃ³gica equivocada aplicÃ¡vel aos processos penais e
infracionais.

A terceira emenda propÃµe a alteraÃ§Ã£o redacional do texto original do artigo 12, por razÃµes de
tÃ©cnica legislativa, e ainda a supressÃ£o do texto inserido no seu atual parÃ¡grafo 4Âº, tendo em vista
que o mesmo Ã© decorrÃªncia lÃ³gica do artigo 11, cujo texto dispÃµe sobre a digitalizaÃ§Ã£o e
devoluÃ§Ã£o dos documentos que instruirÃ£o o processo virtual.

Assim, por razÃµes de tÃ©cnica legislativa, a regra inserida no parÃ¡grafo 2Âº do texto original foi
desmembrada em trÃªs parÃ¡grafos sucessivos.

A quarta emenda propÃµe a simplificaÃ§Ã£o da redaÃ§Ã£o proposta para o artigo 13, de modo a
esclarecer que os poderes instrutÃ³rios do magistrado nÃ£o serÃ£o alterados pelo projeto. Este apenas
criarÃ¡ o permissivo para que a requisiÃ§Ã£o de dados e documentos seja feita por meio eletrÃ´nico.

A quinta emenda substitui a expressÃ£o â??Fazenda PÃºblica, incluÃdas autarquias, fundaÃ§Ãµes e
empresas pÃºblicasâ?• pela â??Os Ã³rgÃ£os e pessoas da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica direta e indiretaâ?•.
O objetivo da modificaÃ§Ã£o proposta Ã© dar maior rigor tÃ©cnico-jurÃdico ao texto, evitando
interpretaÃ§Ãµes literais que eventualmente pudessem pretender a nÃ£o aplicaÃ§Ã£o a todos os entes
que integram a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica do comando normativo em tela.

Finalmente, a sexta emenda proposta corrige o dispositivo inserido no artigo 21, de modo a esclarecer
seu carÃ¡ter genÃ©rico e sua aplicaÃ§Ã£o a todos os entes da federaÃ§Ã£o, nos temos do artigo 22, I,
da ConstituiÃ§Ã£o Federal.

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e, no mÃ©rito, pela aprovaÃ§Ã£o do
Projeto de Lei nÂº 5.828, de 2001, na forma aprovada pelo Senado e com as emendas de redaÃ§Ã£o
que ora apresentamos.

Sala da ComissÃ£o, 2006.

Deputado JOSÃ? EDUARDO CARDOZO

Relator
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